
PREFACIO 

H om'OU-111e a Escola Brasileira de Administração Pública com 
a tarefa, para mim muito cara, de prefaciar o trabalho do Professor 
FRANÇQIS GAZIER sôbre o Conselho de Estado francês, sua origem, 
sua composição, funcionamento e a influência que exerce, dentro 
duma velha tradição, sôbre as instituições politicas e administrativas 
daquele país. 

Ninguém melhor do que o Prof. GAZIER poderia l'ealizar 
essa tarefa com a segurança, a simPlicidade e o espírito de síntese 
que s6 possuem aquêles homens de perfeita formação intelectual, 
e que puderam desenvolver essas qualidades, na cátedra e no exer­
cício continuado de uma atividade que cOlnpleta os princípios essen­
ciais de sua formação e de sua cultura. 

O Prof. GAZIER acumula as funções de professor com as 
de membro do Conselho de Estado; e traz, para és te pequeno 
volume, a experiência de sua vida profissional e a cultura traba­
lhada pelo exercício do magistério, o que vale dizer, pelo estudo 
continuado, pelo aperfeiçoamento progressivo, pela insatisfação per-
1nanente de cultura e de ajustamento às realidades de cada momento. 

Não foi, por isso, tarefa difícil, parai o Prof. GAZIER, realizar 
éste pequeno milagre, de condensar a vida e o desenvolvimento 
de U1na instituição como o Conselho de Estado em menos de uma 
meia centena, de Páginas, milagre que s6 o amadurecintento inte­
lectual pode realizar, sem ferir e con1Jprometer o prestígio do assunto 
tratado. 

Se para tl6s, que possuímos uma estrutura constitucional e 
administrativa na qual, infelizmente, não há lugar para um Con-
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selho de Estado, o problema de composição e fHncionamento da­
quele órgão tem um interêsse relativo, o mesmo não se poderá, 
entretanto, dizer do papel por êle desempenhado dentro do regime 
e da influência por êle exercida sôbre as instituições, principal­
mente administrativas. 

O trabalho do Prof. GAZIER oferece, em todos os sentidos, 
um· panorama muito claro, e o suficiente para nos abrir um hori­
zonte sôbre as possibilidades do aproveitamento de uma experiên­
cia salutar sôbre a nossa estrutura política e administrativa, relem­
brando a influência que teve o nosso Conselho de Estado, também, 
sôbre a formação das nossas grandes instituições administrativas 
no Império. 

O Conselho de Estado da França é rearmente !tina escola de 
estadistas, de admiuistradores capazes, de homens de pensamento 
e que ali adquirem ou aperfeiçoam os seus conhecimentos dos pro­
blemas administrativos. 

O aproveitamento dessa equiPe extraordinária não cncontra 
tal1'tbém na legislação francesa os óbices e as dificuldades que 
limitam certas a.tividades públiws no Brasil. Os que integram o 
Conselho de Estado podem levar temporàriamentc para fora daquela 
instituição o seu espírito, o seu entusiasmo pelos problemas na­
cionais, idéias n07)as e uma tradição de probidade e disciplina sem 
a qual as instituições não podem sobre'viver às crises. 

Está de parabéns a Escola Brasileira de Administração PÚ­
blica, enriquecendo a sua biblioteca com tltais êste pequeno volume, 
esPlêndida síntese de U1na. grande instituição. 

Rio, abril de 1955. 

IO·I'·~·~' ~ .. 

., 

THEMISTOCLES B. CAVALCANTI 
Professor da Universidade do Brasil e da 

Escola Brasileira de Administração 
Pública. 
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LER E ANOTAR 

O leitor avisado lê sempre de lápis ou caneta em pu­
nho, sublinhando, destacando, registrando, comentando o que 
lhe parece digno de atenção ou crítica. 

A fim de criar ou estimular nos leitores o hábito inteli­
gente da leitura anotada, os Cadernos de Administração PÚ­
b lica contêm, na parte final, quatro ou mais lláginas em 
branco, especialmente destinadas a recolher as anotações de 
cada leitor. 

f:sse hábito capitaliza o esfôrço do leitor e estimula o 
processo de fixação, no cabedal de conhecimentos de carl3 
um, das coisas lidas e anotadas. 

Se ainda não o cultiva, por que não começar agora, neste 
Caderno? 



o CONSELHO DE ESTADO FRANCtS 

I - INTRODUÇÃO 

o Conselho de Estado, na 
França, é uma instituição muito 
antiga e importante, que, através 
da diversidade dos regimes po­
líticos e das profundas transfor­
mações do Estado moderno, tem 
dominado continuamente a vida 
administrativa francesa e vem 
continuamente exercendo grande 
influência em numerosos países 
estrangeiros. 

E' difícil defini-lo de pronto. 
Tudo quanto se pode dizer do 
Conselho de Estado francês é 
que se caracteriza como um or­
ganismo técnico, e não político, 
~ituado a igual distância do Go­
vêrno e da Administração, e par­
ticipando ainda das três funções 
tradicionais do Estado: da fun­
ção legislativa, emitindo parece­
res sôbre os projetos de leis; da 
função executiva, colaborando 
na redação de numerosos regula-

mentos administrativos; da fun­
ção judiciária, como juiz supre­
mo da administração. 

N uma fórmula maIS sumária, 
porém muito expressiva, pôde 
o grande jurista francês, MAU­

RICE HAURIOU, dizer: "O Con­
selho de Estado é a consciência 
da administração; como consci­
ência, aconselha e julga". 

O Conselho de Estado acha-se 
intimamente ligado à história po­
lítica e administrativa da Fran­
ça. Sem que se delineie o desen­
volvimento dêsse organismo, é 
difícil compreender-lhe a estru­
tura atual. Torna-se necessário, 
portanto, expor, de início, a ori­
gem e a evolução da instituição, 
antes de lhe descrever a organi­
zação, indicar-lhe os fundamen· 
tos, precisar-lhe o papel e, en­
fim, evocar a influência que exer­
ceu no resto do mundo. 



11 - ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DO CONSELHO 
DE ESTADO 

~ a história elo Conselho ele 
Estado francês, distinguimos 
três períoelos: o que vai elesele 
a antiga monarquia até à Revo­
lução Francesa; o período de ins­
tabilidade constitucional, de 1789 
a 1870, assinalado sobretudo pe­
los dois impérios napoleônicos; e 
finalmente, o que se iniciou com 
a III República, da qual a IV, 
hoje em curso, é apenas prolon­
gamento (1870 até nossos dias). 

A - O Conselho de Estado 
da antiga monarquia 

As origens do Conselho de Es­
tado remontam às instituições 
medien:.;. Os primeiros reis de 
França já governavam C0111 o 
auxílio ele conselheiros escolhi­
dos elentre dignitários, guerrei­
ros ou eclesiásticos da côrte. 
Constituiam êstes uma assem­
bléia, sob a presidência do rei: 
a - Cu ria Regis - instituição 

que se perpetuou, organizando-se 
progressivamente. 

N os últimos séculos ela monar­
quia, o Conselho do Rei, em que 
se transformara a Curia, abran­
gia um conjunto de organismos 
políticos, administrativos e judi­
ciários, que gravitavam em tôr­
no da pessoa real. Compreen­
dia, de início, o Alto Conselho 
( C onseil d' en H aut), assim cha­
mado porque se reunia no pri­
meiro andar do Castelo de Ver­
salhes e sempre sob a presidên­
cia pessoal elo rei. Era uma es­
pécie de Conselho ele Ministros. 
Í1avia, em seguida, o Conselho 
das Partes, composto de conse­
lheiros de capa e espada, nomea­
dos pelo rei, e de MaUres des 
Requêtes, que compravam muito 
caro o próprio pôsto. As atri­
huições elo Consei! des Parties 
eram sobretudo contenciosas. 
Existiam, ainda, com atribuições 
aoministrati\'as, o Conselho de 
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I i(st't1! flu,\', li l'ol1sclflo do (~I!­

llIh-cio e a Direçiio Cerol das 
Fillall~as. 

U COJlsd//O do Rei não era, 
purtanto, uma assemhléia consul­
tiva única, instituída junto ao 
soberano para auxiliá-lo a go­
vernar, mas um conjunto assaz 
complexo de organismos políti­
cos, administrativos e judiciais, 
com atrillt1i,;iies limitas vl'zes co­
lirlentes, 

( ) ~istel1Ja dc trahalho era, em 
~:cral. ulliforme, Todos os asstln-
1, JS, Ilucr fôssel11 políticos, admi­
lI'stratiHI:> 011 judiciários, eram 
di;:;trilmídos, pelo Conselho, a 
11111 de ocus membros chamado 
relator, incul11bido de instruí-los 
completamente pela forma quc 
j 111gas~e hábil (inquérito, perí­
cia, vistoria .. ,). e de oferecer 
i, consideração dos colegas to­
dos os elementos de prm'a; e, fi­
nalmente, a de lhes propor a so­
lução ela matéria. À vista do re­
latório, e após discussão, quase 
se1l1pre Gil profundidade, do as­
sunto, o Conselho deliberava; e, 
enunciando os motivos de con­
vicção. formulava o projeto que 
devia ser apresentado ao rei. 

Suprimindo a realeza, a Re­
volução de 1789 também supri­
miu o Conselho do Rei. Algu­
ll1as de suas atribuições passa-

IdJI1 ;1 (>11(1", '11;";dlli"ill'" cntào 
criados: COliseUlo de jfinistros 
l' Tribunal de Cassaç(io, Mas 
snas atribuições cOl1sultivas, etll 
matéria legislati va, adlllinist rat i­
va e contenciosa não foram man­
tidas. Não tardou que se fizesse 
~elltir essa lacuna no qllac1ro das 
inst ituições francesas, 

B - O Conselho de Estado 
imperial 

,\ ]irilllCira mcdida de rcstall' 
r;[l}lIJ adlllinistrati\'a tomada plJ1 
S apoIeão I {oi () resiabelecimen­
(ri, elll 1800. dI) Conselho de Es­
tado, na Fral1l:a, A principal 
junção dêste era redigir as lei:, 
lil/(, de\'iant, ell1 ~('guicla, ser dis­
cutidas e \'Jtadas l'111 uutras as· 
sembléias. Elllitia. ainda, o COll­
sl'1ho, pareceres destinados ao 
Covêrno, en\~olvendo nU11lerosas 
1 itlcstôes em Ct1r~O na "dminis­
ilação, Incull1bia-IhE'. enfim, lT~ 
,,(,1H'1' questões de or<1(,111 COI1· 

tfllciosa acaso ;;lIrgidas entre " 
~:dll1illistração e us administra­
dos, :\ün chegava a ser ainda 
\'l'rda<lciro tribunal. pois se li­
Jllitaya a propor uma solução 
para cada litígio que lhe era suh­
metido. Suas decisões eram sim­
ples pareceres, O Chefe de Es-
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fado 11;-1<1 e~t~l\a (ll11"i~-.:a<lo a acci­
ü-Ias. 

N apoleãu 1 eSl'Olhel1, llIedian­
te rigoroso critério, conselheiros 
de Estado entre homens ilustre~ 
ria mais diversa origem e forma­
(::10. 1\0 bdo ele juristas e admi­
nistradores, encontravam-se' mi­
litares, engenheiros, súbio:" an­
tigos deputados da RevoltH:ão 
e provectos ministros da lllll­

narquia. 
J unto aos COllsell1eiros de Es­

tado, () Il11perarlor colocou jo­
vens, chamados /l /(ditorr s do 
Conselho de Estadl I, a fim de 
(llte, em contato C(,111 ns mais ex­
perimentado:-, se illiciasse1l1 nu 
trato elos negóci( IS públicos. Isso 
lhes significava uma ('spécie de 
estágio na formação profissional, 
que os devia habilitar ao exer­
cicio dos mais elevadus cargos 
administrativ0s. Dir-se-á que tal 
preparação prefigura a Escola 
N acionaI de Administração. 

Cercado de enorme prestígio, 
o Conselho de Estado imperial 
realizou trabalho considerável. 
Participou decisivamente da re­
novação de tôdas as instituições 
cio país . Foi êle, principalmente, 
que redigiu o Código Civil e a 
maior parte dos grandes códigos 
jurídicos franceses. Sua obra 
administrativa, ainda que menos 

dmCl"el. n~LO foi IllellUS impur­
tante. Finalmente suas decisões 
contenciosas marcam os primór­
dios ainda imprecisos da juris­
prudência administrativa. 

Quando da queda do Primeiro 
Tmpério, após a derrota de Wa­
terloo, em 1815, o Conselho de 
J~stad(), típica instituição impe­
rial, te\'e de ser suprimido. Per­
deu t(-)das as atribuições legisla­
tivas; e apenas sobreviveu ao pe­
ríodo ela Restanração (1819-
1830) e da Monarquia de Julho 
( 1830-18-1-8), graças à discrição 

('(Illl que soube manter-se no es­
t rito terreno administrativo, de­
dicando-se e~sencial1l1ente ao de­
~ell\'0Ivi1l1cnt(l ela jurisprudência 
contenciosa. 

Depois dês se período de obs­
curidade, a Segunda }{epública 
08-1-8-1852) e, sohretudo, o Se­
gundo Império (1852-1870) lhe 
trouxeram nova influência. Efe­
t ivamente, Napoleão II 1 restau­
ro\! tanto quanto lhe foi possí­
\'el as instituições, que realiza­
ram a grandeza do Primeiro Im­
pério. Não restabeleceu as an­
tigas atribuições legislativas do 
Conselho de Estado, porque 
1 Iara tanto seria necessário ajus­
tá-lo a uma Câmara Legislativa 
constituída de deputados eleitos 
pelo sufrágio universal. Mas as 
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atribuições administrativas do 
Conselho tiveram grande desen­
volvimento. De modo particular, 
expandiu-se-Ihe a atividade no 
domínio do contencioso. E' que 
Napoleão IIl, para fazer esque­
cer a supressão das liberdades 
políticas, proporcionou a seus 
súditos excelente administração. 
Se os cidadãos não podiam cri­
ticar o regime, ser-lhes-ia lícito 
pelo menos protestar contra os 
excessos de poder do adminis­
trador. Facilitou-se-Ihes larga­
mente recorrer ao Conselho de 
Estado, ativando-se cada vez 
mais o contrôle exercido sôbre 
os serviços públicos. Dessa épo­
ca datam principalmente as pri­
meiras anulações de decisões 
administrativas inquinadas de 
excesso de poder. 

c - O Conselho de Estado 
republicano 

Ao cair o Segundo Império, 
em 1870, o Conselho de Estado 
se achava tão bem entrosado nas 
instituições francesas que nin­
guém mais pensou em suprimi­
lo. Encontrara, naturalmente, 
lugar próprio no regime par­
lamentar e liberal da Terceira 
República. 

Suas atribuiçõe" legislativa~ 
iicaram bem restritas: o Govêr­
no, se o quisesse, poderia con­
sultá-lo sôbre um projeto de lei, 
antes de encaminhá-lo ao Par­
lamento. Raramente chegou a 
fazê-lo, na prática. 

Mas suas atribuições adminis­
trativas se ampliaram, atingin­
do, o contencioso, pleno desen­
volvimento. Desde 1872, o re­
gime de justiça delegada subs­
tituiu o da justiça homologável. 
O Conselho cessou de emitir, em 
matéria contenciosa, pareceres 
que, na verdade, o Chefe de Es­
tado não mais era obrigado a 
adotar. Tornava-se verdadeiro 
tribunal soberano, que pronun­
ciava sentenças (arrêts) "em no­
me do povo francês". Por meio 
de uma jurisprudência abundan­
te e ousada, renova completa­
mente o direito administrativo. 
Com espírito extremamente libe­
raI, transforma-o em direito au­
tônomo, inteiramente diferencia­
do do direito privado e baseado 
nas noções de poder público e de 
serviço público, visando manter 
harmonioso equilíbrio entre as 
necessidades do funcionamento 
dos serviços públicos e as garan­
tias dos administrados. Através 
de uma série de sentenças céle­
bres, firmou os principios de Ie-
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galidade· e H',;pülIsabilidade da 
ação administrativa, facultando 
Lada véZ mais aos indiYÍduos tan­
to o recurso de excesso de poder 
(f'our excCs de pUlIvoir), que 
permite anular os atos adminis­
trativos ilegais, C01110 o recurso 
de indenização, que visa a con­
denar o Estado a determinada 
repara~:ão pecuniária, na hipóte­
:;e cle desconhecimento dos direi­
tos do requerente. 

Depois ela guerra ele 1914-
1918, a jurisprudência adminis­
trativa, que se estratificava atra­
vés elo período da economia li­
beral, teve de adaptar-se às 
transformações de um Estado 
cada \'Cz mais tendente a inter­
vir na vida econômico-social do 
país. Ainda dessa vez, o Con­
selho de Estado cOllseguiu 111an­
tfT satisfatório equilíbrio entre 
as prerrogati\'as da administra­
ção e os direitos fundamentais 
dos cidadãos. ftstes se foram ha­
bituando a recorrer seguidamen­
te à jurisdição administrativa em 
que tinham confiança, enquanto 
o Estado multiplicava as possi­
bilidades de litígios com os fun­
cionários, pelo fato de aumentar 
progressivamente o número de 
serviços públicos. Sob o efeito 
conjugado dessas duas causas, o 
número de recursos dirigidos, 

(';l<b ;l1l0, a() C(;j1~cllllll!(; E~l<J.~ 

du, bre\'e superou o daqueles'qú(: 
l·h: tinha possibilidade de in-.,­
t ruir e julgar. Sobr~\'ein, assim, 
\\111 atraso que, a11lnentando d~' 
ano a ano, constituiu incoll\'(,­
niente dos mais sérios. Anular 
uma decisão, ou condenar o Es­
tado a uma inclenização, quatro 
ou cinco anos após a prática da 
ilegalidade, não passaria de si-
111l1lacro de justiça. 

Impunha-se, pois, uma refor­
ma. Essa veio depois da segun­
da guerra mundial de 1939-1945, 
A Quarta República adaptou-se, 
tão bem quanto o regime prece­
dente, ao Conselho de Estado de 
Napoleão I. Restituiu-lhe mes-
1110 parte cle suas atribuições le­
gisla tivas, erigindo-o em órgão 
cle consulta obrigatória, e não 
apenas facultativa, para todos o:; 
projetos cle leis. Sobretudo, re­
formou o contencioso adminis­
trati\'o com o ohjetivo de aliviar 
() Conselho ele Estado e permi­
tir-lhe julgar ()s recursos admi­
l1istrativos dentro ele prazos ra­
zoáveis. Para êssc fim, um de­
creto com fôrça de lei modificou 
a competência elo Conselho de 
Estado e dos Conselhos de Pre­
feitura, tribunais administrativos 
de primeira instância instalados 
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nas principais cidade::; de França 
e, às vêzes, com atividade redu­
;'ida ele trabalho. Tribunais de 
exceção, passaram os Conselhos 
a ser Tribllnais Administrativos 
ele direito comum, ao mesmo 
tempo que o Conselho ele Estado 
perdia esta qualidade para só se 
ocupar, pelo menos em primeira 
instância, de número limitado de 
litígios administrativos deíinidos 
em lei. 

E' ainda muito cedo para jul. 
gar dos méritos dessa reforma, 
que apenas a 1.0 de janeiro de 
1954 entrou em vigor. E' lícito, 
pelo menos, esperar que ela pos­
sibilite ao Conselho de Estado 
suprir o atraso acumulado em 
uma dezena de anos e estabele­
cer, para o futuro, o equilíbrio 
indispensável ao devido funcio­
namento da justiça administra­
t i\'a. 

"Cada operação diferente na leitura exige um novo passo 
no pensamento, ~, assim, as notas feitas nos vários estágios 
dêste processo exprimem a variedade de atos intelectuais 
realizados. Se uma pessoa procura apreender a estrutura de 
um livro, pode fazer várias tentativas de resumo de suas 
partes principais, antes de contentar-se com a apreensão do 
todo. Resumos esquemáticos e diagramas de todos os tipos 
são ú.teis para separar os pontos principais dos secundários 
ou tangenciais. Quem pode e quer marcar um livro deve 
sublinhar as palavras e sentenças importantes, à medida em 
que forem surgindo. Mais do que isso, deve anotar as mu­
danças de significado, enumerando as páginas em que as 
palavras importantes são usadas, sucessivamente, em sentidos 
diferentes. Se o autor parece contradizer-se, deve fazer-se 
alguma anotação nos lugares em que essas inconseqüências 
ocorrem, marcando o contexto para possíveis indicações de 
ser a contradição apenas aparente." 

MORTIl\1ER J. ADLER, i1 A 1/" de La 



IH - COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO 
DE ESTADO 

"\cha-~'-' u CUllselllü ue Esta­
do, em prillcípio, sob a presidên­
cia do Chefe do Govêrno, Pre­
sidente do Conselho de 11 inis­
tras; e, na sua ausência, do Mi­
nistro da Justiça. Na realidade, 
trata-se de suhordinação teórica. 
Sàll1ente por ocasião das ses­
sões sole11es, que se realizam 
uma ou duas vêzes por ano, 
aquelas altas autoridades chegam 
a exercer a presidência. 

() verdadeiro chefe do Conse­
lho de Estado - o Vice-Presi­
dente --- é seu maior dignitário. 
Os membros do C. E. se distri­
buem e111 três categorias: os A 11-

ditares - início de carreira -, 
os Maítres des Reqllêtcs - meio 
de carreira - e os C anscl1zeiras 
-- fim de carreira. Alguns dês­
tcs exercem as funções de Pre­
sidente. Convém assinalar ain­
da a existência de Conselheiros 
de Estado em ser"ico extraor­
dinário. Trata-se de' título con­
ferido pelo Govêrno a algumas 

personalidades que S;lO autoriza­
das a participar de certos traba­
lhos do Conselho de Estado. 

A - Recrutamento dos 
membros do Conselho de 

Estado 

Dada a variedade ele atribui­
ções do Conselho de Estado, pa­
receu necessário constituí-lo de 
homens da mais diversa for­
mação e qualificação. Adotou-se 
para i;;so um duplo sistema de 
recrutamento, destinado a asse­
gurar a presença permanente, 
nesse organismo, de funcionários 
especializados em questões jurí­
dicas, e de administradores, que 
tenham adquirido, em outras 
funções, experiência tão longa 
quanto possível 110 seryiço pú­
blico. 

Até 1946, os Auditores eram 
recrutados pur concurso, consi­
derado aliás o mais difícil de en­
frentar, por isso que pressupu-
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,,1a os mais a \"ançados conheci­
mentos jurídicos, econômicos c 
administrati \'(JS. Criada a Escola 
X ac:onal cle . \dministração, o 
concursD ioi suprimido. Anual­
mente, as \'agas cle ,\uditor (em 
lnédia de 2 a 5) silo oferecidas 
aos alunos quc terminam o curso 
na Escola, E CO!110 a carreira 
<1.0 Consdho ele Estado guza de 
enorme prestígio, as vagas sào 
disputadas pelo~ alunos que me­
l! IOf se culucam na elassiiic3.,à( ( 
iinal .. \ idadc ele aCbSO ao curpo 
de L\uditnre,-; 11H':leia entre 2,; (' 
,1U anos. 

()s l\/uilr,'s de's l\C(ll1,~I('s, 11a 
! ,r0!l0rçilll de tr~s ljllartu,,;, são 
recrutado:; n() corpo de Alltlitl( 
H'S, .\ quarh 1':lrte resta1lte I" 

l'tI11stilllida rle 11l11cion;lrin,s ql1(, 
1 cllha1ll pelo menos dez anos de 
,cniço público, li \Tcmente esco­
lhidos pelo Govêrno, Quanclo 
()l'Orre \"aga. é nomeado o Audi­
lor que está em primeiro lugar, 
na lista cle antiguidade (idade de 
35 anos mais ou l11enos). O mes-
1110 critério é aplicável quanto às 
tiuas \'agas seguintes. Adota-se 
p;tra a Ijliarta "aga u que se cha­
lll,t u 10/(,. c.rlh'ic/f,., isto é, lJ 

recurso ao recrutamento de peso 
soaI não integrante du Conselhe 
ele Estado. :\ esta hipótese, é 'J 

(~O\'(>rl1o, elll Cunselho de :\Tinis-

tros, quelll, C0111 tóda a libercla­
cle, nomeia entre os funcionários 
da administração o llue lhe pare­
ce mais digno de pertencer ao 
C:ollselhu de Estado. X a reali­
dac1e, afl uelll (lS call1liclatos em 
!~Talllk nÚllKrr \, acontecendo, às 
\'~zes, que a nomeação resulta 
menos da l'CCOmIWll sa ao talento 
Ol1 ao 111frito, ljlle de favores 
prestad()s a uma personalidade 
011 a lllll partidu político. 

\],I:ll1(U ;( n0111eaçào dos Con­
·,dIt,;), ,](' E:;tado, aplica-se o 
l11eSI1l0 si"trma, sendo que ape­
lias duis jlostos dentre três são 
l'v~cr\'acJus aos J/ailn's des Rc­
:jlld,'s Ijlle lideram a lista de élll­
lÍgllir1a(1l' (50 allos ,k idade C111 
lI~('dial, ,\ lerc(·ira vaga é ele 
I i \Te cscullJa do GO\'t:rno, rlue po­
(]eJ':', 110111ear fUl1cionúrios de fim 
ri" carreira possllidores de longa 
e múltipla np('ri~l1cia ac1minis­
trati\'a, 

Enfilll. (J Cun:'rllo escolhe e 
numeia. ('ntre os Conselheiros, os 
cinco Presidentes de Seção e o 
Vice- Presidente C!, J Conselho ele 
Estado, 

B - O Estatuto dos mem­
bros do Conselho de Estado 

Os 111t'llIbrus d() COllselho de 
Estado sil() fl1llcionúrios adlllillis-
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trati IUS e nãu 1l1agi~t rados. :-Jã() 
gozam de inamovibilidade. Xa 
prática, porém. nenhum govêrnn 
jamais deslucull 111 e 1ll1Jl'l) algulll 
elo Conselho ele Estado, porque 
incorresse em elesagrallo. Desde 
(lue ingressalll, .1lfditorcs, J[aí­
Ires des ReiJlIêtes e Conselheiros 
têm prúticalllente a certeza de aí 
tern,illar a carreira, ú irlade limi­
te de í-O ano". IZ C0l110 a promo­
ção se opera únicamente à hase 
de antiguidade, estãu a sal\'o de 
qualquer pressão na prtlpria car­
reira, () (lue lhes permite total 
independi' J1cia em rela<;ão ao r;o­
I·('rno. 

Os Illclllbrus tlu C()nselhu dc 
[~staclu cstão sujeitos a Estatuto 
particular. qlle diiere. cm pontos 
impmtantes, do Estatuto geral 
dos fUl1cionúrios. f~le comporta, 
sobretudo, Ulll regime de licen­
ças e designaçôes bastante mais 
liberal. l'ma fração bem expres­
siva. correspondente a cêrca de 
um têrço do corpo do Conselho 
de Estado, ele tôdas as catego­
rias, está desempenhando, em ca­
ráter estável e regime de tempo 
parcial ou integral, funções ad­
ministrativas fora de Paris, na 
ProvÍnci;l, na França ultramari­
na, CIll inst ituiçõe,; internaciu­
J1ais, ou e111 países estrangeiros. 
As vêzes, o afastamento dma 

nHli(o, semlo possível citar mem­
bros do Conselho de Estado que 
iizeram pràticamellte tôda a car­
reira fora da instituição. 

Para os que permanecem no 
Conselho de Estado, o trabalho 
re\'cste aspcctu particular que 
llào encontra cr[uivaI('ncia na ad­
Iílinistraçào comum. Os membros 
do Conselbo cle Estado não estão 
adstritos a cOlllparecimento ohri­
"atório, exceto !lO caso das Sb­

:(Jes. Xão têm sala de trabalho, 
mas trahalham CI11 casa. Não se 
ae ham sujeitos a hor'úrio fixu 
Ilelll recebem ordens. Conforme 
() temperamento, uns se esfaliam 
em serões de trabalho, outros 
preierem recreações e lazeres. 
I 'ràticamellte, l' a consciência 
(!lle lhes dita u dever profissio­
nal. Costuma-se dizer, 110 C011-

:,.elho de Estado, que as regras 
de disciplina ditam as da cor­
tesia. O certo é que, devido à 
alta consciência profissional da 
grande maioria dos componentes 
do Conselho de Estado, o ren­
dimento do trabalho é muito ele­
vado, não obstante a liberdade 
quase completa de atuação. 

N a hierarquia administrativa 
f r:1l1eesa, o Conselho de Estaclo 
{~ o primeiro úrgão nacional e 
seu Vice-Presidente, o primeiro 
iUl1cionário da França. 
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.\ssinale-se, enfim, que é com 
hase nos vencimentos dos Con­
selheiros de Estado que se cal­
culam, segundo a Constituição, 
os subsídios dos membros elas 
Assembléias legislativas. 

c - Estrutura interna do 
Conselho de Estado 

Tanto Conselheiros como Mai­
tres des Requêtes e Auditores, 
cêrca de 150 ao todo, distribuem­
se em cinco Seções, uma do Con­
tencioso e quatro administrati­
vas. A distribuição nada tem de 
imutável. E' praxe que os Audi­
tores jovens passem, no início, 
alguns anos junto à Seção do 
Contencioso. Em seguida, tro­
cam freqüentemente de Seção, 
ao longo da carreira. 

Especializar definitivamente, 
desde a nomeação, os membros 
do Consdho de Estado, ou como 
juízes administrativos, ou como 
consultores do Govêrno, seria 
desconhecer completamente o 
espírito da instituição. 

A Seção do Contencioso so­
zinha é maior do que as quatro 
seções administrativas reunidas. 
Ela constitui precisamente o su­
premo tribunal administrativo 
francês. Dirige-a um Presidente 
de Seção, escolhido sempre den-

tre os mais el11incntcó> juristas do 
Conselho de Estado. Está, por 
sua vez, dividida em no\"e sub­
seções. 

Cada Subseção compreende 
um Conselheiro, que desempe­
nha as funções de Presidente, 
dois ou três Conselheiros asses­
sôrcs, uma equipe de relatores, 
NI aitres des Requêtes ou Audito­
res, e, finalmente, um ou dois 
comissários do Govêrno, escolhi­
dos, em geral, dentre os 111 aítres 
des Requêfes, os quais constituem 
o r-Iinistério Público em matéria 
administrativa. Cada uma das 
subseções contenciosas repre­
senta uma espécie de pequeno tri­
hunal administrativo autônomo. 
Ver-se-á mais adiante como fun­
cionam de per si, ou reunidas, 
para a instrução c julgamento 
dos processos. 

A Seção C!O Contencioso está 
ó,nbordinada uma Secretaria 
constituída de funcionários que 
não têm o título de membros do 
Conselho de Estado, mas reali­
zam o serviço de cartório da ju­
risdição. 

As quatro seções administra­
tivas estão na mesma linha e 
assumem atribuições congêneres, 
legislativas e administrativas. 
Cada uma delas está articulada 

29 
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a Ulll grupo de Ministérios. 
Assim, a Seção do Interior tra-rl~ 
la dos assuntos pertmentes u; 
Presidência elo Covêrno, aos Mi-! 
l1istérios da Justiça, do Interior,1 
ela Educação Nacional e da 111-; 
formação. Poeler-se-ia fazer enu-; 
meração análoga para as três ou-: 
tras Seções: de Finanças, de.\ 
Obras Públicas e Seção Social. 

Cada Seção possui um Presi­
dente e certo número de Conse­
lheiros, de Maitrcs des Requêtes 
e de Auditores, que lhe servem 

" k relat()rc~. lJeliLer dll1 as St:­
lçôes isoladamente, ou em C(lIl­

'jUl1to, se o processo oferece as­
pectos múltiplos c de interêsse 
para tôdas. Finalmente, os pro­
cessos mais importantes são sub­
metidos, após a instrução, à As­
sembléia Geral do Conselho de 
Estado, que se reune semanal­
mente e é franqueada a todos os 
membros do Conselho, inclusive 
aos que estejam adidos à Seção 
do Contencioso. 

"Tenho diante de mim um caderno de 1869, em que 100-

piava as pagmas que em minhas leituras mais me feriam a 
imaginação, método de educar o espírito, de adquirir a forma 
do estilo, que eu recomendaria, se tivesse autoridade, aos que 
se destinam a escrever, porque, é preciso fazer esta obser­
vação, ninguém escreve nunca senão com o seu período, a 
sua medida, Renan diria a sua eurritmia, dos vinte e um anos." 

JOAQUIM NABUCO, in Minha Formação 



IV - FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE ESTADO 

A - Funcionamento da 
Seção do Contencioso 

A Seção do Contencioso, 
como já foi dito, é um Tribunal, 
cuja única função é instruir e 
julgar as questões contenciosas 
levadas ao conhecimento do Con­
selho de Estado. A melhor for­
ma de descrever-lhe o funciona­
mento é acompanhar, passo a 
passo, o curso do processo, des­
de o dia em que o autor entre­
ga o primeiro memorial à Secre­
taria do Contencioso até a data 
da leitura e da publicação da sen­
tença. 

Ao dar entrada no Conselho 
de Estado, o pedido é imediata­
mente registrado e distribuído a 
uma Subseção que designa um 
relator encarregado de informá-
10. ~ste toma conhecimento da 
questão, verifica se está regular 
e devidamente instruída. Caso 
contrário, exige do requerente 
as peças que faltem, determinan­
do as diligências que lhe pare-

çam necessárias, as quais sem­
pre incluem remessa do processo 
à entidade administrativa contra 
a qual se dirige o pedido, a fim 
de que possa produzir defesa. Se 
a causa é complexa, podem tor­
nar-se necessárias pesquisas e pe­
rícias. e um verdadeiro diálogo 
escrito. orquestrado pelo relator, 
se estabelece entre o requerente, 
ou seu advogado, e o órgão que 
deu causa à reclamação. 

A instrução sempre exige di­
versos meses de tramitação. Tem 
acontecido que, por causa da ne­
gligência dos advogados ou da 
administração, em certos casos 
ela se prolongue por vários allos ; 
e o Conselho de Estado, sobre­
carregado de trabalho, evita usar 
dos poderes que a lei lhe confere, 
para lhe apressar o andamento. 

Instruído o processo, o relator 
retoma-o e estuda-o com o má­
ximo cuidado, após o quê redige 
um relatório que encerra todos 
os pressupostos do fato e do di­
reito em litígio; expõe tôdas as 
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conseqüências de orelem jurídica, 
indicando para cada uma delas 
as possíveis soluções, e, finalmen­
te, decide-se pelas soluções que, 
na sua opinião, devem prevale­
cer. Ao rebtório junta-se a mi­
nuta de sentença constitutiva da 
decisão que, segunelo o relator, 
o Conselho de Estado deveria 
pronunciar, com a justificação 
de motivos: os consideranda. 

Concluso C0111 o relatório e 
eom a minuta da sentença, o 
dossier é, então, remetido ao 
Presidente ela Subseção com­
petente, que o estuda, por sua 
vez, e opina sôbre a proposta do 
relator. A seguir, o processo é 
estudado por tôda a Suhseção, 
em reullifto semanal ele instru­
ção. 

O relator lê para seus colegas 
o relatório e a minuta de senten­
ça (arrN). O Presidente expõe a 
própria opinião e depois orienta a 
discussão da matéria, em profun· 
didade. Se as opiniões estão di­
vididas, a Subseção, por meio 
do voto, define a sua posição que 
pode divergir ela inicialmente 
preconizada pelo relator. ~ste, 
em tal caso, é obrigado a modifi­
car o projeto de decisão no sen­
tido elas preferências ela Sub­
seção, 

Depois de assistir ~l sessãu cle 
instrução apenas como especta­
dor das discussões, mas aprovei­
tando as observações ali feitas, 
o comissúrio elo Govêrno recebe 
o processo acompanhaelo du re­
latório e elo projeto da Sub­
seção e, a seu turno, estuda de­
tidamente a questfto. Com intei­
ra independência, e apenas com 
a orientaçfto que lhe ditam os 
conhecimentos do direito admi­
nistrativo e o senso de eqüidade, 
firma uma opinifto a respeito do 
mérito elo litígio e da solução que 
êle comporta. Redige suas con­
clusões nas quais expõe tão pre­
cisa e resumidamente quanto 
possível o assunto e defende a 
solução que recomenda, à luz cio 
direito e da eqüidade. Nas cau­
sas simples, que não oferecem 
nenhl1m aspecto jurídico 110VO, o 
comissúrio do Govêmo é, el11 ge­
ral, lacônico. :\la5 quando lhe 
parece necessário imprimir nova 
orientaçfto, firmar nova jurispru­
dência, ou quando se trata de 
questão jurídica inédita, dá às 
suas conclusões maior desenvol­
vimento, traçando um quadro 
completo do direito em vigor re­
lativo à matéria estudada e dis­
cutida, propondo resolutametite 
teorias novas e não raro auda­
ciosas. 
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E' assim que os comissários do 
Covêrno junto ao Conselho de 
Estado têm sobremodo contri­
lmído para a construção e atua­
lização do Direito Administrati­
vo. 1\1es111o quando o Conselho 
de Estado não lhes homologa os 
pareceres, têm, os comissários do 
Govêrno, o mérito de reconduzir 
à discussão as soluções contro­
vertidas e de lançar idéias novas, 
que freqüentemente terminam 
por prevalecer, anos depois. 

Após redigir suas conclusões 
e notificar a Subseção do Con­
tencioso ele possível divergência, 
o comissário do Govêrno põe o 
processo em pauta para a sessão 
ele julgamento. 

Varia o julgamento conforme 
:1 importância jurídica ou polí­
tica do litígio. Se êste é de tipo 
comum, scrá discutido diante de 
duas Subseções reunidas: a 
Sub,eção que procedeu à ins­
trução e outra, que se incorporou 
h precedente para o julgamento, 
funcionando ambas sob o Presi­
dente ela Seção do Contencioso. 
Se mais complexo, o assunto de­
I erá ser levado à Seção do Con­
tencioso que para êsse fim reune 
todos os Presidentes das Sub­
seções. 

Finalmente, se é de capital im­
l'0rtânci:1, () litígio será discutido 

em sessão plena do Contencioso, 
sob a presidência do Vice-Presi­
dente do Conselho de Estado, c 
com a participação do Presidente 
da Seção do Contencioso, de to­
dos os Presidentes de Seção, 
bem como de quatro conselhei­
ros escolhidos pelas Seções ad­
ministrativas. 

A sessão de julgamento é pú­
blica durante a leitura das con­
clusões, sendo, assim, franquea­
da aos requerentes e seus advo­
gados. ~stes podem até pedir a 
palavra para fazer observações 
orais, embora, na prática, pouco 
usem de tal prerrogativa, uma 
,ez que o processo é essencial­
mente escrito. Por isso, advoga­
dos e partes quase sempre se li­
mitam a ouvir atentamente o co­
missúrio do govêrno nas razões 
que expõe e na decisão a ser 
proposta, que, êles sabem, terá 
grande probabilidade de ser ado­
tada. 

Finda a leitura das conclusões, 
() público é convidado a retirar­
se do recinto e a matéria é sub­
JEetida à deliberação. O relator 
começa por ler a minuta prepa­
rada pela Subseção, e a seu 
turno, os juízes, ou mediante es­
clarecimentos previamente colhi­
dos na Subseção, ou elucida­
dos pelas razõ<,s do comissário 
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do Govêrno, discutem o mérito 
da solução proposta. Em caso 
de divergência de opiniões, pro­
cede-se à votação, e o relator, 
uma vez ainda, é obrigado a mo­
dificar a redação do projeto para 
harmonizá-lo com as tendências 
da maioria. A decisão torna-se 
agora definitiva. Lida em sessão 
ulterior, em geral quinze dias 
mais t:trde, é, a seguir, comuni­
caeb aos interessados. 

À ha,e dêsse regime, o Con­
selho ck Estado pronuncia cêrca 
de 6.000 decisões por ano, publi­
ca11C1u-se tôdas as que oferecem 
real interêsse num repositório de 
jurisprudência. o Recueil Lcbon, 
assim chamado em homenagem 
a um dos que o fundaram há 
mais de cem anos. Numerosas 
revistas jurídicas publicam as 
principais decisões do Conselho 
de Estado, acrescentando-lhes, 
freqüentemente, o texto das con­
clusões elo comissário do Govêr­
no, comentários ou notas críti­
cas de autoria de professôres da 
Faculdade de Direito. 

Assim, o acervo da jurispru­
dência do Conselho de Estado 
vem completar, modificar e en­
riquecer, elia a dia, o direito ad­
ministrativo que se torna, por tal 
meio. uma construção jurídica 
permanente. 

B - Funcionamento das 
seções administrativas 

o funcionamento das seções 
administrativas não difere fun­
damentalmente daquele da Se­
ção do Contencioso. Há sempre 
aí a intervenção de um relator 
que estuda pessoalmente a ma­
téria antes de a submeter às de­
liberações de um corpo colegial 
mais numeroso. 1\1as para aten­
der ao ritmo de trabalho do Go­
vêrno ou da administração, as 
seções administrativas dispõem 
de menos tempo que a Seção 
do Contencioso, motivo por 
que o exame dos casos em geral 
não pode ser tão aprofundado. 
Recebem normalmente um dos­
sier já preparado pelo Ministé­
rio interessado e relativo seja a 
projeto de lei ou de regulamen­
to, seja a pedido de parecer sô­
bre uma dificuldade jurídica; 
ora atinente a projeto de decla­
ração de utilidade pública, ora, 
ainda, a pedido de autorização 
ou de aprovação governamental. 
O processo é enviado à seção 
competente e imediatamente en­
tregue ao relator que o examina 
sem demora. Em geral, o rela­
tor entra em contato com o ór­
gão administrativo interessado e, 
como no contencioso. redige o 
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relatório e, se fôr ° caso, a mi­
nuta do parecer ou da decisão. 
.\ seguir, na próxima reunião se­
manal dos membros da seção, 
lê o relatórin (' apre~enta suges­
tões . 

. \ Seç;llJ delibera e, se () caso 
~ simples, pronto lhe dú solução 
definitiva e imediata. Se o assun­
to interessa também a outra se­
ção, reunem-se as duas para dis­
cussão em conjunto. :-;e é so­
hremaneira importante. a maté­
ria é levada à Assembléia Geral 
cio Conselho ele Estado, que se 

reune às quintas-feiras e à qual 
incumbe discutir as sugestões 
das vária~ seções administra­
t ii'a;.;. 

Finalmcnte, quando o assunto 
l' ele carúter urgente, como, por 
e xemplo, a apresentação de pro­
jeto de lei em curto lapso de 
tempo à Assembléia Nacional, há 
11111a comissão permanente, que 
se pode reunir a qualquer mo­
mento para dar parecer ime­
diato. 

Cada Ministério pode delegar 
a funcionários a defesa da re5: 
pectin posição junto às reuniões 
das seções e da Assembléia Ge­
ral. Êsses funcionários, especial­
mente acreditados junto ao Con­
selho de Estado, recebem o tí­
tulo de comissários da Goz.lên/o, 

o que poderá causar desagradá­
"eis confusões com a instituição 
dos comissúrios do Govêrno, jun­
to ao cOlltencioso, pois êstes, sal­
\'o cluanto ao nome, em nada se 
asscmelham àqueles. 

As reuniõrs das seções ad­
mini"trativas e da Assembléia 
Geral do Conselho de Estado não 
são públicas e seus pareceres, e111 
matéria legislativa ou adminis­
trativa, 1150 são publicados. 

Segue-se que tôda esta parie 
da atividade do Conselho de Es­
tado é muito menos conhecida 
que sua ohra contenciosa. Por 
iss(J, autores 11ú que tendem a 
desprezá-la, êrro contra o qual 
cumpre reagir. Se a obra legis­
lati\':! e administrativa do COll­
selho de Estado não atinge, em 
flualidade, o alto grau da efici­
l'l1cia elo contencioso, não deixa 
ele representar, também, um tra­
Ilalho muito importante, pois 
anualmente prepara o Conselho 
centenas de projetos de leis e 
cle decretos, além ele atender aos 
pedidos de parecer sôbre difi­
culdades jurídicas. Ao lado dis­
so, atinge a algulls milhares o 
número ele providências de or­
dClll i1ldividual que exigem a 
illtern'llç:i" ,]" Cnll~elh() cle F~­
laclo. 
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ADMINISTRATIVA FRANCESA 

,\ função que realmente exer­
ce o Conselho de Estado na vida 
administrativa francesa não é 
aferida apenas pela enumeração 
ele suas atribuições. ~le é, sob 
certo~ aspectos, menos importan­
te do que estas o fariam supor. 
l\Ias sob outros aspectos, a im­
portúncia elo Conselho de Estado 
está acima do que lhe conferem 
as prúprias atribnições. 

A - Papel do Conselho de 
Estado como órgão colegial 

E' bastante superficial a parti­
cipação do Conselho de Estado 
na elahoração das leis. Não por­
que numerosos textos lhe sejam 
subtraídos ao exame, pois é obri­
gat()ria a consulta do Conselho 
sôbre os projetos de lei de ori­
gem governamental, e os proje­
tos de leis de iniciativa indiyi­
dual dos parlamentares, não su­
jeitos ~l audiência da instituição, 
rnnstit\lfm parte mínima no CCll1-

junto da legislação francesa. A 
deficiente organização do traba­
lho legislativo faz, entretanto, 
que o Conselho ele Estado nunca 
disponha de prazo suficiente 
para estudar meticulosamente os 
textos, quase sempre vagos, que 
lhe são submetidos com freqüên­
cIa. 

:\Iais da metade dos projetos 
de leis são, assim, declarados ur­
gentes e examinados apenas pela 
Comissão Permanente, que não 
conta senão um ou dois dias para 
emitir parecer. 

Em tais condições, o exame 
nito pode, pois, ser rigoroso. As 
modificações propostas sito, na 
maioria, formais. Todavia, () 
reaparecimento, desde 1941, de 
tll11 processo análogo ao dos de­
cretos-leis da UI República tell­

. de a reforçar a participação do 
Conselho de Estado na elabora­
ção elas leis. Todos os decretos, 
em matéria administrativa, lhe 
~il() ohrigatorianwnte suhmetidos 
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e o contrôle, que o Conselho 
exerce tradicionalmente sôbre 
êles, é sempre mais preciso e 
1l1inucim:o que o exame dos pro­
j etos de leis. 

As tarefas aell1linistr~lti\'as elo 
Conselho de Estado "ar iam mui­
to de categoria e ele importân­
cia. "Não examina o Conselho, 
a priori, todos os decretos ou de­
cisões regulamentares, mas S(l­
mente os atos que a administra­
ção haja por hem submeter-lhe. 
Em certos domínios, exerce um 
contrôle assaz 1l1eticuloso, mn­
forme se \'eriiica em relaçào aos 
estatutos particulares elas várias 
agremiações de fl1ncionários. 
X outros setnres, em matéria eco­
nômica (J\1 social, por exemplo, 
os ~lil1istérios costumam evitar 
a audiência do Conselho, propen­
sos a considerá -Ia C0!110 perda 
de tempo. 

Têm secunelúria illl portância 
as medidas de caráter individual 
sôore as quais cabe ao Conselho 
ele Estado pronunciar-se, tais 
como o reconhecimento de asso­
ciaç(jes. as mudanças de nome e 
de nacionalidade, a aprm'ação ele 
1egarl(ls. ()~ pedidos de adiamen­
to, e os drlJcts . .:\fão justificam 
meSl11O, na maioria das vêzes, o 
tempo que o Conselho j)t'rrlt' ('0111 

examiná-bs. 

De outro lado, não se poderá 
exagerar a importância da fun­
<;ão do Conselho de Estado, no 
contencioso. A despeito da últi­
ma reforma que lhe amputou par­
te da competência, o Conselho 
aí representa a mola essencial da 
j misdição administrativa fran­
cesa. Conhece primeiramente, de 
ll1aneira direta, de todos ()s lití­
gios administrativos de impor­
tância Oll de âmbito nacional e 
julga-os em primeira instância. 
E', além disso, juiz de apelação 
(' de ca,;saç~lO, em referência às 
olltras jurisdições administrati­
\'as suhordinadas ou esperiali-
;(aclas. 

),Jão existe, pois, nenhum pro­
cesso aclministrativo que prescin­
da do Conselho de Estado, cuja 
jurisprudência abrange tôdas as 
atividades diretas do Estado e 
a~' das outras entidades públicas. 

Ora. c; essa jurisprudência 
continuamente edificada desde os 
primórdios elo século XIX, su­
cessivamente adaptada às tral1s­
iormaçõcs do Estado moderno e 
completada ininterruptamente na 
medida da progressiva illtencn­
l;ão dos poderes públicos na vida 
nacional, que hoje constitui a 
fonte principal, bem C01110 o prin­
cípio de unidade cio direito ad­
lJJini~trativ() francês. Ao mesmo 
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tempo, () contrôle da legalidade, 
exercido por meio do recurso de 
excesso de poder sôbre tôdas as 
decisões das diversas autorida­
des administrativas, vem contri­
huir de modo eficaz para man­
ter a administração francesa. em 
todos os graus ela hierarquia, no 
respeito ao direito e à mor~l!i­
dade, e livre de uma vigilância 
importuna e constrangedora. 

B - Função dos membros 
do Conselho de Estado con­

siderados individualmente 

o Conselho de Estado par­
tici pa da viela administrativa 
francesa tanto pela colaboração 
de seus membros que exercem 
ftlnções administrativas exter­
llas, quanto pelo trabalho de suas 
seções administrativas e da Se­
ção do Contencioso. Com efeito. 
é de praxe que todos os mem­
hros cio Conselho cle Estado 
acrescentem a seu trabalho, nas 
seções a que pertencem, lltllne­
rosas [unções administrativas 
alheias ao Conselho do Estado. 
ao tlUal consagram apenas tempo 
parcial. Quase sempre há mem­
bros do Conselho cle Estado de­
signados para exercer funções 
externas, às quais se consagram 
f'xclusivamfntf. deixando de 

participar dos trabalhos du CUJ1-
~elho. -nsses afastamentos nor­
malmente S;lO temporários, mas 
podem ser prorrogados, de sork 
(lue expoentes do Conselho e]e 

Esta(lo fazem qua~e tôda a ,,:\r­
r"i ra fora da instituição. 

() Estatuto particular riu, 
membros elo Conselho de Estad() 
lhes prrmite e até favorece () 
exercício simultâneo de funções, 
hem cu11l0 o afastamento da se­
de. Essa prática é extremamen­
te útil tanto aos órgãos adminis­
trativos que recebem os memhros 
cio Conselho de Estado, quanto 
a êste último. Aql1êles acolhem. 
com deito, pessoal de direção, cl~' 
planejamento e de execução, al­
tamente qualificado. Por sua 
vez, o Conselho recehe, na volta. 
U1ll elemento de maior experiên­
cia administrativa, que contrihui 
eficazmente para assegurar () 
equilíhrio de se\1S pareceres e dc­
cisões. 

Alguns exemplos mostrarão 
a extensão e variedade dos car­
gos exercidos pelos membros do 
Conselho de Estado fora de suas 
seções. De modo geral, os que 
participam dos trabalhos das 
seções também pertencem a 
\lma 0\1 mais comissões aclminis-
1 rativ<ls, que se criam a cada m()-­
lllent,) no.'> diversos setores ad-



o CONSELHO DE ESTADO FRANCÊS 23 

111l111strativos, com a incumbên­
cia de estudar um problema par­
ticular ou uma reforma em an­
damento. A presidência dessas 
comissões é, em regra, confiada 
a um Conselheiro de Estado, ao 
passo que as funções de relator 
são destinadas a um Auditor ou 
a um Ma'itre des Reqllêtes. Uns 
e outros contribuem para a efi­
ciência da administração, em ge­
ral, com o tirocínio adquirido no 
trabalho pertinente aos órgãos 
deliberativos do Conselho. 

Os membros do Conselho de 
Estado também se dedicam, em 
grande número, a atividades de 
ensino: realização de cursos ou 
conferências nas Escolas de ad­
ministração ou nos institutos de 
estudos políticos, participação 
em bancas examinadoras ou em 
congressos. 

Há também os que consagram 
parte do tempo a escrever. Al­
guns elaboram verdadeiros trata­
dos de direito ou de administra­
ção. Outros, mais numerosos, 
dirigem revistas às quais desti­
nam artigos sôbre assuntos polí­
ticos, jurídicos, administrativos 
ou fiscais. 

Essas atividades acessonas 
não constituem obstáculo à assi­
duidade nas reuniões do Conse­
lho. Outras existem mais absor-

ventes. Assim, Ilumerosos sào os 
membros do Conselho que pas­
sam parte elo dia servindo 
em gabinete de Ministro ou em 
órgão administrativo, na quali­
dade cle consultor jurídico ou 
técnico: e parte, na seção res­
pectiva do Conselho cle Estado. 

Finalmente, há afastamentos 
completos em virtude de exercí­
cio, nos gabinetes ministeriais, 
de chefia de importantes servi­
ços, nas emprêsas públicas, nas 
instituições internacionais ou 
junto aos governos estrangeiros. 

1'\ o momento em que escrevo 
êste Caderno, há membros do 
Conselho de Estado, sem con­
tar os que servem nos gabinetes 
ministeriais, ocupando os seguin­
tes postos, dentre muitos outros: 
Secretário Geral do Govêrno, 
Comissário Geral dos Danos de 
Guerra (allx dommagcs de guer­
re), Presidente do Conselho de 
Administração da Sociedade N a­
cionaI das· Estradas de Ferro 
Francesas, Secretário Geral do 
:Yfinistério das Relações Exte­
riores, Diretor Geral de Assis­
tência e Previdência Social, Em­
baixador da França na U. R. 
S. S., Diretor da Função PÚ­
blica, Governador Geral da Ar­
gélia, Secretário Geral do Con­
selho EC0llômico, Procurarlor 
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Geral da Alta Côrte de Justiça 
da Comunidade Européia do 
Carvão e do Aço, Consultor Ju­
rídico da Organização Européia 
de Cooperação Econômica, Con-

sultores Jurídicos dos Governos 
:.\Iarroquino e Tunisiano, Pro­
fessor da Escola Brasileira de 
Administração Pública (EBAP, 
Fundação Getúlio Vargas). 

"Em geral o pensamento se exprime, abertamente, pela 
linguagem. Os homens tendem a verbalizar as idéias, dúvi­
das, dificuldades, raciocínios que ocorrem na curso do pen'5a­
mento. Se vocês estiverem lendo, na certa que pensaram; 
há alguma coisa que podem exprimir em palavras. Uma !las 
razões que me fazem julgar a leitura como um processo lento 
é que procuro gravar os poucos pensamentos que me ocor­
rem. Não posso passar para a página seguinte, se não es­
crever o que penso desta." 

MORTIMER J. ADLER, A Arte de La 



VI - INFLU~NCIA DO CONSELHO DE ESTADO 
FORA DA FRANÇA 

A influência exercida, desde 
o início, pelo Conselho de Esta­
do francês nas instituições de ou­
tros países, manifesta-se de dois 
modos. Em primeiro lugar, sur­
ge onde existe ou existiu um 
Conselho de Estado direta ou in­
diretamente inspirado no modêlo 
francês. Aparece, igualmente, se 
bem que menos visível, sempre 
que, na organização de sua jus­
tiça administrativa ou na cons­
trução de seu direito administra­
tivo, os países não acharam útil 
criar um Conselho de Estado 
próprio, mas aproveitam algu­
mas soluções da jurisprudência 
do Conselho de Estado francês 
que, em muitas matérias, repre­
senta a expressão mais completa 
do direito administrativo univer­
sal. 

A - Os Conselhos de Estado 
fora da França 

: Em muitos paísesjexiste ou 
existiu um Conselho de Estado, 

ll1as é necessário evitar analo­
gias apressadas. Só podem ter 
relação com o modêlo francês os 
organismos técnicos e não polí­
ticos, que exerçam atribuições 
consultivas e contenciosas. Con­
\"ém, portanto, afastar, desde lo­
go, os Conselhos de Estado que 
"ão órgãos exclusivamente polí­
ticos, ora uma Assembléia Le­
gislativa (Austria antes de 
1938), ora um Colégio Exe­
cutivo (Cantão de Genebra, na 
Suíça) ou, ainda, um verdadeiro 
Conselho de Ministros (Dina­
marca, Noruega, Finlândia). 
Não se devem tão pouco levar 
em conta os Conselhos consti­
tuídos simultâneamente de polí­
ticos ou de técnicos que assis­
tem, com seus pareceres, os Che­
fes de Estado, no exercício de 
sua alta função, mas que não de­
sempenham qualquer atribuição 
contenciosa. Neste tipo de Con­
selho de Estado enquadram-se os 
que foram criados na Rumânia 
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e na Polônia entre as duas guer­
ras; os que subsistem ainda na 
Suécia e em Portugal, hem como 
os do Sião, ela Guatemala e da 
Nicarágua. A influência do 
Conselho ele Estado francês al­
gumas vêzes pode exercer-se sô­
hre êsses últimos organismos, 
mas é sempre parcial e indireta. 
O parentesco entre essas insti­
tuições e a de Paris não passa 
ele identidade de denominação. 

O Conselho de Estado fran­
cês, criado por NAPOLEÃO BONA­
P.\RTE em 1800, apenas signifi­
cava - C01110 já foi dito - o 
renascimento, sob forma atuali­
zada, do velho Conselho do Rei 
que, desde a Idade Média, girava 
em tôrno ela monarquia france­
sa. ~sse Conselho do Rei tinha 
correspondente em três outros 
países: a Espanha, onde o anti­
quíssimo Conselho de Castela 
dera origem ao Conselho de Es­
tado ela monarquia espanhola; os 
Países Baixos, onele a institui­
ção remonta à época das côrtes 
ela Holanda, anterior à elos Du­
ques ele Borgonha e da domina­
ção espanhola; e a Itália, onde o 
Conselho dos Duques de Savoia 
se perpetuou, através do Reino 
do Pie monte - Sardenha, até à 
unidade italiana. ~sses Conse­
lhos desempenhavam função aná-

Ioga à do Conselho do Rei fran­
cês, a cuja organização se asse­
melhavam. Mas é difícil indicar 
até onde essas semelhanças re­
sultam da influência francesa ou 
apenas constituem paralelismo 
espontâneo no desenvolvimento 
de instituições independentes. 

~sses diferentes Conselhos fo­
ram toelos suprimidos quando 
das conquistas francesas da Re­
volução e do Império. 

1\las nos diversos reinos cria­
dos por NAPOLEÃO, depois de 
suas vitórias, apareceram Conse­
lhos de Estado, então diretamen­
te calcados no modêlo francês 
de 1800. Tais foram o Conselho 
ele Estado cio Reino da Itália, o 
Conselho ele Estado do Reino da 
Holanda e o Conselho de Estado 
do Reino da Espanha, criado 
pela Constituição de Bayonna em 
1808 .. l\Iesmo em Portugal, após 
a invasão dos exércitos de J u­
llot, tentou-se criar um Conselho 
de Estado segundo () 1110dêlo 
francês. 

Essas instituições impostas 
pelo vencedor não subsistiram; 
desapareceram com a queda do 
império napoleônico. Mas a Es­
panha, pela Constituição de Cá­
diz, os Países Baixos e, na Itá· 
lia, o Reino de Piemonte-Sarde­
nha instituíram imediatamente 
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U111 Conselho de Estado lllais 
Cúlllpatín'l com o espírito nacio­
nal. 

. \ tentativa napoleônica de im­
por pela fôrça a outros países 
U111 Conselho ele Estado elo tipo 
j rancês logo se malogrou, C01110 
era ele esperar. l\Ias é pela fôrça 
do exemplo que. durante to elo o 
século XIX. () Conselho ele Es­
tado francês inspirou, em nume­
rosos países, a multiplicação de 
('onsrlhos instituídos à imagem 
do de Paris. Onde já existia 
um Conselho de Estado. perto 
estava o 1110dêlo francês. 

::\' a Espanha, por exemplu, o 
Conselho de Estado, aholido por 
algum tempo, foi restaurado em 
18-1-() e depois totalmente reor­
ganizado e1ll 1 ~CiO, segundo o 
11l0dêlo irancl's. X ovamente su­
primid() durante a Pril11eira He­
pública. restabe1eccranHlO em 
11)7~, d!'sj1o jando-o de sua COlll­

petencia contenciosa que ioi de­
ferida a U1lla dUllara do tribunal 
ele cas~açã(). Sl1primido. mais 
lI1l1a \TZ, na I [ República, foi res­
tahe1ecido em 19-1-0 e reorganiza­
do em 1949 como órgão consul­
tivo em matéria administrativa, 
readquirindo progressivamente 
algumas de suas atribuições con­
tenciosas (recursos de perelas e 

danus C!ll Illatéria ele (ul1çao pú­
hlica). 

Na Itália, o Conselhu de Es­
tado que também perdera, algulll 
tempo, suas atribuições conten­
ciosas, \'Cio a recuperá-las em 
1889 (contencioso da legalidade) 
e em 1907 (contencioso de plella 
jnrisdi<;ão). Atualmente, muito 
se ayizinha da instituição fran­
cesa, e 111 bora possua uma com­
petência contenciosa menos C0111-

pleta e continue suhordinado ao 
1 rihl111al de cassa<;ão, último juiz 
de apelação e, ao 111eS1110 tempo, 
j\liz de conflitos. 
- :\ os Países Baixos, () Conse­
lho de Estado se reorganizou em 
1861 e ficOll constituído, como 
na Franc:a. de y;Írias t'eções ad-
1llinistratiyas e de uma seção 
contenciosa. Continua ainda so1> 
(I regime da justiça homologável 
l' sômente conhece parte elos li­
tígios administrativos. "\ outra 
)Iarte é distribuída ora aos tri­
lJtlllais judiciúrios, ora a tribu­
nais administratiyos, não vin­
culados ao Conselho de Estado 
'1ue. por tal 111oti,,0, deixa de ser 
ftliz de cassação. Não tem, é 
(-]aro. o Conselho neerlandês o 
prestigio e a importância do pa­
radigma francês. 

)Jumerosos outros países que 
llão tinham Conselho de Estado 
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chegaralll a criá-lu l1U curso do 
~éculo XIX, inspirando-se sem­
pre nu moclêlo francês, tanto no 
que re,;peita às finalidades como 
!lU que concerne à organização 
e às atribuições da instituição. 

O Brasil foi um dos primeiros 
a fazê-lo. Criado em 1823, o 
Conselho de Estado brasileiro 
foi mantido pela Constituição 
Imperial de 1824. Suprimido em 
1834, foi restabelecido em 1841 
e funcionou como órgão consul­
tivo junto ao Imperador para 
assisti-lo no exercício do poder 
moderador, do poder governa­
mental da administração e da 
jurisdição administrativa, gra­
ciosa e contenciosa. :\Ias dife­
rentemente do Conselho de Es­
tado francês, o Conselho de Es­
tado brasileiro não chegou a 
exercer yerdadeira jurisdição au­
tônoma. Permaneceu na órbita 
do soherano e quando o império 
caiu em 1889 desapareceu com 
êle. 

O mesmo ocorreu COlll o CUll­
selho de Estado português, que, 
criado em 1849 à imitação do 
Conselho de Estado francês da 
"poca. não passou da fase de ór­
gão meramente consultivo em 
matéria administrativa e conten­
ciosa. Em 1870, criou-se um 
Tribunal Supremo Administra-

ti\'{) 1[11(' (, dcsjJujulI da:, atribui­
,:ôes cOlltenciosas. E soh () nome 
de Conselho cle Estado nãu suh­
sistiu seni"to uma espécie de C 011-

selho de Ministros. que não COI"­

responde à instituição francesa. 
Pelo contrário, na Grécia, o 

Conselho de Estado. que surgiu 
desele a independência do paí s, 
em 1833, e foi suprimido e 
restabelecido intermitentemente, 
não deixou de aproximar-se do 
11lodêlo francês. Sua Seção de 
Contencioso tem atribuições aná­
logas às do Conselho de Estado 
francês. ;l tal ponto que a juris­
prudência do Conselho de Esta­
du francts, e111 determinadas ma­
térias, foi adotada pelo Conselho 
de Estado grego como parte 
constituti\'a do direito aclmini,-;· 
t rati\'o helênico. 

Criado desde 1868, segundo o 
1I10dêlo francês, abandonado e111 
seguida e mesmo dissolvido du­
rante a Eeyolução, o Conselho 
de Estado turco foi restaurado 
em 1924, recebendo organização 
e atribuições quase semelhantes 
às do Conselho cle Estado fran­
cês. Sua atividade contenciosa, 
Illuito especialmente, inspira-se 
tanto no exemplo da Grécia, 
{'I )1110 110 paradigma francês. 

O Conselho de Estado sérvio, 
que também teve existência agi-
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ta da 110 curso do século XIX, 
adotou, desde 1888, a justiça de­
legada e afinal consolidou-sc, 
após 1919, 110 reinn ela Iugo~­
lúvia. 

() Crã()-Ducado de Luxcm­
hurgo criou também, desdc 
1868, um C011sel!Jo dc Estado. 
t'.rgão consultivo e contencioso 
ao l11e~1l1O temJlo, ll1uito parecido 
('0111 () Conselho de Estado dos 
lJaíses Baixos e, através dêk, 
COIl1 () Consellj(, de Fst:1Cln fran-
lTS. 

Con\'l'1ll l':tniL'l!lanllentc in­
sistir sôure duas criações recen­
tes em jlaíse~; assaz diferentes. 
I )atalll a1111 ;as (le 1946, o Cjue 

prova quc a ill~titt1i\ã() do CIJn­
~c1ho de E.stado est;í longe de 
entrar elll declínio Til) lIlund() 
contemporâneo. 

Refere-se a primeira ;tO Cun­
~elho c1e Estado egípcio criado 
O'oh inspira\ão do moclêlo fran­
cês, pelo quê possui atribuições 
consultivas, em matéria legisla­
tiva e administrativa, e atribui­
l:ões contenciosas. O Conselho 
de Estado egípcio cxerce () ('011-

trôle geral da legalidade elos atos 
administrativos, mediante regime 
llue muito "e aproxillT:t do (()]l­

t rôlc exercido pelo Conselho dl' 
l~stado irancês através elo rec\11'­
Su c1e excesu ele poder. ;\1a5 êle 

reparte com os tribunais judiciá­
rios o contencioso de plena ju­
risdição, cabendo assinalar que, 
nu recrutamento elo seu pessoal 
como no processo administrativo 
Cjue adota, permanece preponde­
rante a influência judiciária. 

.\ Bélgica criou em 1946, após 
11U111erosas discussões ele proje­
tus, tlll1 Conselho de Estado 
igualmente inspirado no modêlo 
irancês. Como na França, é êle 
ao mesmo tempo um órgão con­
~lllti\'o e trihunal administrativo. 
\fas ~uas atribuições contencio­
sas sito menos completas do que 
11a França. O contencioso de 
;tllltl:l(:;'tO está soh o regimc de 
jlhtit:a delegada e, nesta maté­
ria, () Conselho (le Estadu deci­
ele deiinitiYamente (relld des 
(lrrNs). Quanto ao contencioso 
ele i nclenização, subsiste o regi­
me de justiça homologável, isto 
l', pendente ele decisão ulterior 
definitiYa. E' verdade Cjue os pa­
receres do Conselho sito publi­
cados, atenuando, assim, os in­
c01lyenientes elo sistema. Enfim. 
C01110 na Itália, ainda quc 1'111 

111ellor grau, o Conselho de Es-
1:tdo belga perma1lece suoordina­
du au Tribunal de cassaçãu l1ue 
tamhém l' juiz de conflitos. 
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B - Outros aspectos da in­
fluência do Conselho de 

Estado francês 

o Conselho ele l'~staelo [ranci':s 
continua a ser, através da Seção 
cio Contellcioso, o mais antigo 
e também o mais progressista 
dos tribunais administrati vos 
autônomos. E' natural, pois, que 
sua organização e, sobretudo, () 
mecanismo dos recursos conten­
ciosos tenham inspirado os Ie­
gisladore.~ cle Ol1tr<lS países qt1:tIl· 
do, evitando criar verdadeiros 
Conselhos de Estac1u, como or­
ganismos consultiyos e, simultà­
neanll'nte, t ribul1ais ad11linist ra­
tivos, reso!\'eram J'l·tirar <la jn­
risdil,)u judiciária, total nu p~lr­
ci:dlllcntc, o contencioso aclllli­
l1istrati\'u, atribuindo-o a trihu­
nais autônomos que não sejalll 
càmaras especializadas dos tri­
IJllllais judiciais, ou a organis-
11!OS coll1pletamente alheios ú 
hierarquia dos tribunais ordiná­
rios. *sse movimento está hoje 
generalizado. Aparecel1l e mul­
tiplicam-se vercladeiros tribunais 
administrativos e111 países tão 
pre"os ao dogma da unidade de 
jmisclição, C01110 a própria In­
glaterra Ol! os Estados Unidos. 
liastarú U111 exemplo para o com­
pro"ar: O~ tribunais innllnhic1ns 

de j lllgar a adlllinistração ficam 
na contingência ele aU111entar o 
C( JI1t rtJ!c j nrisdicional 110 âmhito 
do o:ces~o de poeler. Ora, o ex­
('('%0 ele poder é criaçilo do Con­
c.clho de Estado francês. 

:\Ie~lllo as instituições illtc1'lla­
cionai" se têm in~pirado 110 lllC­
raniSl\lll contencioso aperfeiçoa­
cI'l ]lC111 Conselho de Estado 
framT.'i. .\ Alta C'tjrte ele J us­
t i(:a da l'1I1111lllidade Européia do 
Can-ão e elo A<;o, l'oo! du Cl/(u'­
I'iu/ d If,· 1'. !ria, d" Plano Sd111-
1lla1l, il1stituill li rel"llrSO dc an\1-
Ia<;ão (' () de plena j nrisclição. 
(·uja.'i ('ulllJi(:,)es de cabimento (' 
;',]lllis"illilid:ll!e segue:ll ;\ risé':l 
:;.'" r('gT~t;-; L'!ll \·i~~l)r 110 C(ltllL'l1cil)­

';11 iranc(·s. 
Fufilll, ll:lU existe país llJ,)­

dlTlllJ qne não tenha Ulll Direito 
"\clmilli~trah'() relativamente au­
ttmo1J1u em face elo direito civil, 
ainda que sejam idênticas as jn­
risrliçtíes incumhidas de () apli­
car. :\luitas elas grandes teorias 
do Direito :\c1lllinistrativo uni­
yersal t(:111 origem na jurispru­
dência cio Conselho cle Estado 
frallCl's. E' () que ocorre, por 
c"elll)Jlo, ('111 matéria de rl'~pnn­
~aj,iIidad(' cio poder púhlico e 110 

j IICalttt' au Estatuto dos fl1llci(, 
lI;trios. Igl1almentc as c( \1Jsl rll 
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ções pretorianas do juiz admi­
nistrativo francês, C01110 a teoria 
da imprevisão ou a dos princí­
pios gerais do direito, encontram 
freqüente guarida no Direito Ad-

l11inistrati \'0, mesmo o de países 
que estão bem distantes do regi­
me de dualidade de jurisdição e 
da instituição do Conselho de 
Estado. 

"Há pessoas que gostam de anotar na capa ou nas últi­
mas páginas do livro. Pensam, como eu, que. isto evita o 
trabalho de uma leitura extra, para redescobrir os principais 
pontos que pretendiam guardar. Vocês custarão mais a em­
prestar seus livros, se os anotarem ou se escreverem em suas 
últimas páginas. íl:les se tornarão documentos de sua auto­
biografia intelectual e vocês não gostarão de confiá-los a 
ninguém, exceto ao melhor dos amigos." 

MORTIMER J. ADLER. A Ad,' dI' L('I' 



VII - CONCLUSÃO 

() Conselho de Estado fran­
cês teve c tem um destino sin­
gular. 1 {averá instituição mais 
11aradoxal ? 

Snrgido das necessidades da 
:\lonarquia para assistir o sobe­
raIlO onipotente no exercício de 
~uas prerrogativas reais, foi à 
República que deu o Conselho o 
melhor de si mesmo. Acumu­
lando funções legislativas, fUIl­

(Jíes administrativas e funções 
juri~dí(ionais. tornou-se um cle­
qfio it separação dos poderes. 
:'lIas, paradoxalmente. é no qua­
dro das Constituições fundadas 
nesta separação de poderes que 
de conquista e projeta o maior 
brilho. 

Concebido mIm regime ditato­
rial, C01110 instrumento eficaz nas 
111à05 do poder autoritário, veio 
a ~('r. não obstante, o símbolo 
das liberdades democráticas e a 
1l1ais firme garantia à defesa dos 
cilbdãos ('ontra a opressão go­
\crnamental. :\fanteve-se na 
França sob os regimes políticos 

Illais antagÜ11lcos. Implantou-se 
fora ela França, 110S mais diver­
sos países, e em ambientes os 
mais diferenciados. 

Qual é, pois, o segrêdo de tão 
extraordinário êxito? Muitos fa­
túres, sem dúvida, contribuíram 
Jlara isso e é difícil enumerá-los. 
Impõe-se ressaltar, porém, o es­
fôrço inteligente e perseverante 
dos que integram a instituição 
desde sua origem até nossos dias. 
110 sentido de adaptá-la progres­
si \·«mente às idéias e às exigên­
cias da época e ele aperfeiçoá-Ia 
cada vez mais. Graças à quali­
(Jade e indepenelência elo recru­
tamento ele pessoal e à háhil do­
sagem de sua composição, que 
reúne, na mesma equipe, homens 
de pensamento e homens de ação 
--- jovens. homens maduros e ex­
poentes que chegaram ao fim da 
carreira - o Conselho de Estado 
souhe sempre aliar, com felici­
dade. () respeito da tradição ao 
interêssc [)(:bs fôrças do pm­
gresso. 
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1<:1ll SU111a, () l~xitlJ du COllscll]() 
de Estado francês é, antes de tu­
do, o triunfo de um grande equi­
líbrio, fruto de tl)da uma civili­
zação, E é muito significativo 
registrar qne a instituição jamais 
se implanton nos países anglo-

.'ax()cs l1ClJl ({lO PUUCU Cllcontrllll 
Ingar nos regimes marxistas, Ao 
contrário, floresceu !la periferia 
cio :,Ie(literrâneo, C0ll10 não ad­
mirar, neste fato, lima das mai~ 
perfeitas realizaçõ~s da riviliza­
çiío latina? 

"Assim como há leitura e leitura, há anotação e ano­
tação. Não estou recomendando o tipo de notas que muitos 
alunos tomam durante as aulas. Não são documentos de ra­
ciocínio. Quando muito, constituem uma transcrição aplica­
da. A anotação inteligente é, talvez, tão difícil quanto a lei­
tura inteligente. Na verdade, uma deve ser o reflexo da 
outra, se as notas que se tomam enquanto se lê são o re­
sultado do raciocínio." 

MORTIMER J, ADLER, A A7'te de Ler 
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Il-- A bihlio,:..;r,lfia t'1'1 ji"':lI;1 fl'an<'ha, 1",1" ""1111',1; ii1, ,', )!Iltjtn I [ca. 
Todos os trahuloR e manuais <1(' dirC'it.o administrativo consa­
gTam um ou vários capítulos ao Conselho de Estado e lhe des­
('revem minuciosamente a organizaç::io e o funcionamento. 

Citaremos dentre os mais recentes: 

LAUEA\)~:lm, André de, Tmité Elcmcntail'c de Druit A.dlllinistratij 
(Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, Paris, 1953). 

ROLLAND, Louis, Pctit Pl'écis de Dl'oit ArlJ/liu:>tratif, 10." cd. 
(Librairie Dalloy, Paris, 1951). 

\VALINE, Marcel, Traité Elemcntail'e dr Thn;t Arllllillidmtif, 12." ('d. 
(Recuei! Sirey, Paris, 1939). 

Além disso, em obra ]'l'(',:llte preparada por o('u~iúo do SeSljuÍ· 
l'entenário do Conselho de Estado francês, encontram-se nume­
rosos artigos preciosos sôbre a história e os métodos de trabalho 
do Conselho de Estado em França e sua ilTadiação no estran­
geiro. Le Cou8eil d'État - Livre Jnbilail'c PlIblié, pOW' ConlJll(:' 
moreI" 8011- Cel1f CillqWlI,'i(\I/lc A ln6vcrsair(' (Recueil Sirey, Pa­
ris, 1952). 

E' conveniente as~inalar duas publicações que "companham 
muito de perto a atividade do Conselho de Estadv francês. A 
primeira é a revista anual Étlldcs et DOC1Iment8, editada, desde 
1946, pelo próprio Conselho de Estado (Imp]'(>nsa Nacional, 
Paris). A segunda publicação é a Revue dn [)roit Public et de 
la Scienee Politiquc, dirigida por professôres de Direito Público 
(Lihrairie Générale (](' Droit rt de .Jurisprudl'J1('(', Paris), 

"Acho mais eficiente não sobrecarregar minha memória 
enquanto leio e utilizar as margens do livro ou um pedaço 
de papel. O trabalho da memória pode e deve ser feito mais 
tarde. Mas penso que é melhor não deixar que êle interfira 
com o trabalho de compreender, que constitui o momento 
principal da leitura. Se vocês são como eu - e não como 
os que conseguem ler e gravar, ao mesmo tempo - podem 
afirmar se leram ativamente, pelo seu lápis ou papel." 

MORTIMER J. ADLF.R, A Arte de Ler 
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